
ATA DA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA HÍBRIDA (VIRTUAL E PRESENCIAL) 

DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS, DA GESTÃO 2025/2028, 

REALIZADA NO DIA 04 DE JUNHO DE 2025. 

 

No quarto dia do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, às dezoito horas, no 

Plenário do Instituto dos Advogados Brasileiros, reunidos de forma presencial e 

virtualmente, por meio da Plataforma Zoom, no endereço eletrônico previamente 

disponibilizado, verificado o quórum regimental, conforme disposto no artigo 54, § 1º, 

do Regimento Interno, foi declarada aberta a 7ª Sessão Ordinária da gestão 2025/2028 

pela Presidente Nacional do Instituto dos Advogados Brasileiros, Dra. Rita de Cássia 

Sant’Anna Cortez. Compuseram a mesa o Secretário-Geral, Dr. Bernardo José Ferreira 

Gicquel de Deus, e a Diretora-Secretária, Dra. Edmée da Conceição Ribeiro Cardoso, 

a quem coube a secretaria dos trabalhos. Dando início ao expediente, a Presidente 

prestou comunicações ao plenário, informando sobre as visitas institucionais 

realizadas na semana anterior, quando esteve no Estado do Paraná, em evento 

organizado em conjunto com o Representante Institucional do IAB naquele Estado, 

Dr. Paulo Fernando Pinheiro Machado, destacando o êxito da programação, que 

contou com a posse de oito novos associados. Em seguida, a Presidente agradeceu e 

registrou o recebimento, encaminhado pelo Dr. João Carlos Castellar, membro do 

Conselho Superior do IAB, do anteprojeto do Código de Processo Penal. Do mesmo 

modo, registrou o recebimento, enviado pela Ministra Maria Elizabeth Rocha, 

Presidente do Superior Tribunal Militar, de um disco rígido contendo a gravação de 

todas as defesas e sustentações orais realizadas por advogados no STM, nas sessões 

secretas envolvendo presos políticos, ressaltando o elevado valor histórico do material. 

Informou, ainda, que o referido acervo será encaminhado ao Dr. Paulo Joel Bender 

Leal, Diretor Responsável pelo Centro de Memória do IAB, para fins de registro e 

posterior divulgação aos associados, ocasião em que solicitou uma salva de palmas em 

agradecimento à Ministra Maria Elizabeth Rocha. Na sequência, procedeu-se à posse 



presencial de novo integrante do Instituto. Tomou posse como membro efetivo, do 

Rio de Janeiro, o Dr. Rodrigo Dias de Pinho Gomes, proposto pela Dra. Marcia Dinis, 

tendo a saudação de ingresso sido realizada pela própria proponente. Prosseguindo, 

passou-se à leitura das propostas de novos sócios para ingresso no quadro associativo 

do Instituto, realizada pelo Secretário-Geral, Dr. Bernardo Gicquel. Foram indicados 

como membros efetivos: do Rio de Janeiro, o Dr. Bruno do Amaral Gama, proposto 

pelos Drs. Sydney Limeira Sanches, Leila Pose Sanches e Marcello Augusto Lima de 

Oliveira; do Distrito Federal, o Dr. Fábio Medina Osório, proposto pelos Drs. Sydney 

Limeira Sanches e Leila Pose Sanches; de Santa Catarina, o Dr. Giovane Fernando 

Medeiros, proposto pelas Dras. Roberta Duboc Pedrinha e Marcia Dinis; do Acre, o 

Dr. Gilliard Nobre Rocha, proposto pelo Dr. Breno Dias de Paula; de Rondônia, o Dr. 

Ítalo José Marinho de Oliveira, igualmente proposto pelo Dr. Breno Dias de Paula; do 

Rio de Janeiro, a Dra. Juliana Sanches Ramos, proposta pelas Dras. Marcia Dinis e 

Fernanda Prates Fraga; como membro honorária, do Estado do Pará, a Dra. Marina 

Cristine Pantoja Bernardes, proposta pela Dra. Rita Cortez; como membro efetivo, do 

Rio de Janeiro, o Dr. Marcello Portes da Silveira Lobo, proposto pelos Drs. Ilan Leibel 

Swartzman e Bernardo Gicquel; como membro honorário, do Rio de Janeiro, o Dr. 

Rafael Potsch Andreata, proposto pela Dra. Adriana Brasil Guimarães; como membro 

efetivo, do Rio de Janeiro, a Dra. Simone Vianna da Costa, proposta pelo Dr. Marcos 

Vidigal de Freitas Crissiuma; como membro efetivo, do Rio de Janeiro, o Dr. Vinicius 

Cordeiro, proposto pela Dra. Rita Cortez e pelos Drs. Manoel Messias Peixinho e 

Danielle Marques de Souza; e, por fim, como membro efetivo, do Rio de Janeiro, o Dr. 

Vinicius Martins Pereira, proposto pela Dra. Leilah Barbosa Borges Ribeiro da Costa. 

A Presidente, então, informou a inversão da pauta, dando prosseguimento à Ordem 

do Dia. Na sequência, foram apreciados os pareceres. O parecer referente à Indicação 

nº 023/2025, em regime de urgência, de autoria da Presidência do Instituto dos 

Advogados Brasileiros, que trata do Incidente de Julgamento de Recursos de Revista e 

de Embargos Repetitivos no Tribunal Superior do Trabalho, Tema nº 35 da Tabela de 

IRR, acerca da limitação ou não dos valores atribuídos aos pedidos na petição inicial 



das reclamações trabalhistas para fins de condenação e execução, teve como relator o 

Dr. Ricardo José Leite de Sousa, pela Comissão de Direito do Trabalho. A Presidente 

esclareceu que, em razão do exíguo prazo, o parecer já havia sido encaminhado ao 

Tribunal Superior do Trabalho com o respectivo requerimento, encontrando-se em 

pauta para referendo do plenário, o que foi feito, com aprovação do parecer. Em 

seguida, foi apreciado o parecer referente à Indicação nº 020/2025, também em regime 

de urgência, de autoria da Dra. Valéria Tavares de Sant’Anna, que trata do Projeto de 

Lei nº 2.159/2021, relativo ao licenciamento ambiental. Foram relatores o Dr. Ricardo 

Antonio Lucas Camargo, pela Comissão de Direito Constitucional, e as Dras. Adriana 

Amaral dos Santos, Adriana Santos Imbrósio e Maria Margarida Ellenbogen 

Pressburger, bem como o Dr. Paulo Maltz, pela Comissão para o Pacto Global e 

Estudos sobre a Agenda 2030/ONU, contando ainda com manifestação da Comissão de 

Direito Ambiental, que acompanhou o parecer da Comissão para o Pacto Global. Os 

pareceres foram apresentados pelo Dr. Ricardo Antonio Lucas Camargo e pela Dra. 

Adriana Amaral dos Santos, tendo sido aprovados por aclamação. Prosseguindo, foram 

apreciadas as indicações. A Indicação nº 029/2025, de autoria da Presidência do 

Instituto dos Advogados Brasileiros, para ciência do plenário, que trata da necessidade 

de um Código de Processo do Trabalho, foi encaminhada à Comissão de Direito do 

Trabalho. A Indicação nº 027/2025, de autoria do Dr. José Agripino da Silva Oliveira 

e da Dra. Cinthia Polliane Camandaroba da Silva, que dispõe sobre a assistência às 

mulheres vítimas de trabalho análogo à escravidão, foi aprovada e encaminhada às 

Comissões de Direitos Humanos e dos Direitos da Mulher. A Indicação nº 028/2025, 

de autoria do Dr. José Agripino da Silva Oliveira e da Dra. Fernanda de Carvalho Serra, 

que versa sobre autorização para que Estados e o Distrito Federal legislem em matéria 

de Direito do Trabalho, foi aprovada e encaminhada às Comissões de Direito 

Constitucional e de Direito do Trabalho. Ambas indicações foram apresentadas pelo 

Dr. José Agripino de Oliveira. Por fim, foi registrada a lista de doações à Biblioteca 

Daniel Aarão Reis, cuja leitura foi realizada pela Presidente Nacional, Dra. Rita Cortez, 

consistindo nas doações do consócio Henrique Freire de Oliveira Souza, da obra 



“Responsabilidade civil: o que os médicos precisam saber?”, e do autor e coordenador 

José Carlos Vaz e Dias, da obra “Comentários e interpretações jurídicas à Lei de 

Inovação”. Antes de encerrar os trabalhos, a Presidente justificou sua ausência na 

sessão seguinte, em razão do cumprimento de agenda institucional nos Estados de São 

Paulo e em Brasília. Nada mais havendo a tratar, a Presidente Nacional agradeceu a 

presença de todos e todas e declarou encerrada a 7ª Sessão Ordinária da gestão 

2025/2028, determinando que fosse lavrada a presente ata por mim, Edmée da 

Conceição Ribeiro Cardoso, Diretora-Secretária. 

 

 

Rita de Cássia Sant’Anna Cortez 

Presidente Nacional do IAB 

 

 

Edmée da Conceição Ribeiro Cardoso 

Diretora-Secretária 

 


